
1. Informações gerais 

 
«Apoio à produção de obras digitais» 

Formulário para pessoas singulares e respetivos 
anexos 

 

 
Denominação jurídica/social da organização: 

 

Nome comum da entidade:   

Data da criação: DD/MM/AAAA   

País de registo 

☐ União das Comores 
☐ Madagáscar 
☐ Maurícias 
☐ Seychelles 
☐ Moçambique 

 
Telefone:   

Correio eletrónico:   

Web site/Redes sociais:   

Nome do representante: ______________________________________ 

Título Representante : ______________________________________ 

Idade: _________________________ 

Género 
  ☐   Esposa 

      ☐   Homem 
 

Correio eletrónico: _________________________ 
 
Número de celular: _________________________ 

 
 
Sector de atividades 

☐ Artes visuais 
☐ Artes cénicas 
☐ Música 
☐ Audiovisual/cinema 
☐ Literatura e edição 
☐ Arquitetura e design 
☐ Artes digitais 
☐ Multidisciplinaridade 

 
 



2. Descrição da atividade 

Missão da organização 

 

Previas produções de obras digitais (se aplicável) 
 

Título da obra Descrição Link 
   

   

   

 
Lista dos co candidatos e outros participantes (se aplicável): 

 
Nome Género Nacionalidade Papel no projeto 

    

    

    

    

    

 

 
Título da obra:   
Descrição da obra: (No máximo 300 palavras, incluindo espaços) 

 



Temática da obra:   

Resultados esperados da produção desta obra digital (No máximo 300 palavras, incluindo 
espaços) 

 

Etapas da produção da obra: 
 

Atividade Datas Lugar 
   

   

   

   

   

 
Trata-se de uma obra digital já em produção/design? 

☐ Sim 
☐ Não 
☐ Parcialmente 

 
Em que fase se encontra atualmente e quais são os próximos passos para a 
implementação? (No máximo 300 palavras, incluindo espaços) 

 



Que impacto terá esta produção na sua organização e na dos seus parceiros? (No 
máximo 200 palavras, incluindo espaços) 

 

Que impacto terá esta produção no panorama cultural e artístico do seu país e da 
região do Oceano Índico? (No máximo 200 palavras, incluindo espaços) 

 

 

 
 

 



De que forma este projeto contribui para a preservação e valorização do património 
cultural ? (No máximo 200 palavras, incluindo espaços) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Que inovação pretende o seu projeto trazer para a preservação, valorização ou 
transmissão do património cultural graças a esta subvenção?  (No máximo 200 palavras, 
incluindo espaços) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Trata-se de uma produção especificamente dedicada à promoção das mulheres nas 
ICC? 

☐ Sim 
☐ Não 

 
Caso sim, como pode este trabalho combater a discriminação contra as mulheres e 
reforçar o seu contributo para o nosso património cultural? (No máximo 200 palavras, 
incluindo espaços) 

 

Caso não, faça o favor de indicar como poderia ser abordada a questão do género. 
(No máximo 200 palavras, incluindo espaços) 

 



Que contributo poderia a sua produção dar para reduzir as desigualdades de género 
no sector das ICC no seu país e/ou na região? (No máximo 300 palavras, incluindo 
espaços) 

 

Que inovação esperam trazer com esta subvenção? (No máximo 200 palavras, incluindo 
espaços) 

 



 

☐ Produção de criações artísticas puramente digitais 

☐ Produções artísticas que incorporem elementos digitais, como a realidade aumentada e 

a realidade virtual 

☐ Digitalização de arquivos iconográficos, sonoros e musicais 

☐ Desenvolvimento de ferramentas e aplicativos criativos1 ou educativos relacionados 

com o património cultural dos países da região 

Data da atividade:    

Duração da atividade:      

Lugar da atividade:     

Montante requerido:   EUROS 

Vai utilizar um destes vetores na sua produção 

☐ Realidade aumentada 
☐ Realidade virtual 
☐ Design interativo 
☐ Outros (por precisar) 

 
A sua atividade inclui formação técnica 

☐ Sim 
☐ Não 

 
Caso sim, indique as competências que serão desenvolvidas durante a formação, 
bem como o público-alvo (No máximo 200 palavras, incluindo espaços) 

 

 
 
 
 

 

1 Excluindo a criação de Websites 

3. Objetivo do pedido de subvenção 



Já tem parceiros confirmados para a difusão e/ou distribuição do seu trabalho? 

☐ Sim 
☐ Não 

 
Nome do parceiro Descrição da contribuição do 

parceiro 

  

  

 
Alguma vez assegurou cuidados de saúde: 

☐ Sim 
☐ Não 
☐ Parcialmente 

 
Caso sim, indique os custos já cobertos: 

 

Tem mais algum comentário por partilhar? (No máximo 100 palavras, incluindo espaços) 
 



 As candidaturas recebidas após a data-limite serão rejeitadas. 
 As candidaturas incompletas serão rejeitadas. 
 Todos os documentos redigidos em português devem ser apresentados com uma 

tradução em inglês ou francês. Qualquer documento não traduzido será considerado 
inelegível e levará à eliminação do dossier durante a avaliação técnica. 

5. Orçamento previsível 

 

 
Os documentos devem ser fornecidos sob a forma original, fotocópias ou versões 
digitalizadas/scaneadas (com carimbos, assinaturas e datas legíveis). 

 

Documentos a anexar ao presente pedido Assinale se disponível 
Formulário de candidatura e anexos devidamente 
preenchidos e assinados 

 

 

Estatuto da organização (e do co candidato, se for 
o caso) 

 

 

Certificado de registo    

Organograma (se aplicável)    

Relatório anual e/ou cópia das demonstrações 
financeiras validadas 

 

 

Orçamento    

Documentos de identidade do Presidente do 
Conselho de Administração e do Diretor-Geral 

 

 

 
Formulário de identificação dos candidatos 

 

Nome da organização  

Dados de contacto do candidato 
para esta atividade 

 

Estatuto jurídico  

Número de registo legal (ou 
equivalente) 

 

Data do registo legal  

Local de registo legal  

Endereço oficial de registo  

País de registo legal  

Website e endereço eletrónico da 
organização 

 

Número de telefone: código do país 
+ código da cidade + número 

 

 

 

 
Descarregue o orçamento clicando AQUI 

4. Lista de controlo 



Data: 

Nome.  

 

 

 

 

 

assinatura 

 

 
Compreendo que se a minha candidatura for validada: 

 Enquanto candidato, parceiro principal, sou o beneficiário identificado como coordenador. 
O coordenador é o principal contacto da entidade adjudicante e será responsável pela 
gestão dos fundos recebidos. 

 O contrato de adjudicação basear-se-á nos dados fornecidos no presente formulário e 
exigirá uma conta bancária em nome da organização. Serei responsável por quaisquer 
impostos relacionados com este apoio financeiro. 

 
Declaro que não existe qualquer conflito de interesses (por exemplo, com uma pessoa que 
trabalhe na COI ou com outro financiamento semelhante da COI ou da AFD). 

Li e aceito todos os termos e condições do presente convite à apresentação de candidaturas, 
incluindo a proteção dos meus dados pessoais. Confirmo que as informações fornecidas são 
corretas e compreendo que qualquer informação falsificada pode levar a uma recusa do presente 
convite e dos ciclos subsequentes. 

 

 
 
 
A não assinatura do formulário de candidatura e dos seus anexos implicará a 
inelegibilidade da mesma. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

6. Declarações 



 
 
 
 
 
 
 

Annexe A : Déclaration d’intégrité - 
Engagement sur l’honneur du bénéficiaire  

relatif à l’intégrité et à la lutte contre la corruption 
 

FAITE PAR [Nom du demandeur]1 _________________________________________  
(le « Bénéficiaire »)2 
 
POUR : La Commission de l’océan Indien  
(le « Rétrocédant») 
 
Intitulé de la Subvention: Oeuvres numériques 
(la « Acte de Rétrocession ») 
 
Au nom du Bénéficiaire,  
1. Nous reconnaissons et acceptons que l'Agence Française de Développement (l' « AFD » ou 

« l’Agence ») ne finance les projets du Rétrocédant qu'à ses propres conditions qui sont 
déterminées par la Convention de Subvention qui la lie directement ou indirectement au 
Rétrocédant. En conséquence, il ne peut exister de lien de droit entre l'AFD et le Bénéficiaire. 
Le Rétrocédant désigne l’entité qui rétrocède, dans l’Acte  de Rétrocession, les fonds 
initialement octroyés par l’AFD. 

2. Nous attestons que nous ne sommes pas et qu'aucun des membres de notre consortium, ni de 
nos fournisseurs, entrepreneurs, consultants et sous-traitants, n'est dans l'un des cas suivants 
: 

a) Être en état ou avoir fait l'objet d'une procédure de faillite, de liquidation, de règlement 
judiciaire, de sauvegarde, de cessation d'activité, ou être dans toute situation analogue 
résultant d'une procédure de même nature ; 

b) Avoir fait l'objet : 

i. D'une condamnation prononcée depuis moins de cinq ans par un jugement ayant force 
de chose jugée dans le pays de réalisation du projet objet de l’acte de rétrocession ou 
dans un des Etats membres de l’Union européenne, pour une Pratique Prohibée définie 
à l’article 6 ci-après, commise dans le cadre de la passation ou de l'exécution d'un 
marché ou d’un contrat ou dans le cas d’un (co-)financement de l’Union européenne 
pour tout fait prévu aux termes de l'article 136 du règlement financier (dans 
l’hypothèse d’une telle condamnation, nous disposons de la possibilité de joindre à la 
présente Déclaration d’intégrité les informations complémentaires qui permettraient 
de considérer que cette condamnation n’est pas pertinente dans le cadre de cet acte 
de rétrocession); 

ii. D’une sanction administrative prononcée depuis moins de cinq ans par l’Union 
Européenne ou par les autorités compétentes du pays dans lequel nous sommes 
établis ou par les autorités compétentes d'un des Etats-membres de l'Union 
européenne, pour une Pratique Prohibée, définie à l'article 6 ci-après, commise dans le 
cadre de la passation ou de l'exécution d'un marché ou d’un contrat ou dans le cas 

 
1  En cas de consortium, inscrire le nom du groupement 
2 La personne signant le présent engagement au nom du consortium joindra à celui-ci le pouvoir 
confié par chaque membre concerné du consortium. 



d’un (co-)financement de l’Union européenne, pour tout fait prévu aux termes de 
l'article 136 du règlement financier de l'Union européenne (dans l’hypothèse d’une 
telle sanction, nous pouvons joindre à la présente Déclaration d’intégrité les 
informations complémentaires qui permettraient de considérer que cette sanction n’est 
pas pertinente dans le cadre de cet acte de rétrocession) ; 

iii. D'une condamnation prononcée depuis moins de cinq ans par un jugement ayant force 
de chose jugée, pour une Pratique Prohibée, définie à l'article 6.1 ci-après, commise 
dans le cadre de la passation ou de l'exécution d'un marché financé par l’AFD ; 

iv. D’une condamnation ou sanction visée par les alinéas i) à iii) précédents, prononcée 
depuis plus de cinq ans mais qui encore en cours d’exécution actuellement ;  

c) Avoir fait l’objet d’une résiliation prononcée à nos torts exclusifs au cours des cinq 
dernières années du fait d'un manquement grave ou persistant à nos obligations 
contractuelles lors de l'exécution d'un marché ou d’un contrat, sous réserve que cette 
sanction n’ait pas fait l’objet d’une contestation de notre part en cours ou ayant donné 
lieu à une décision de justice infirmant la résiliation à nos torts exclusifs ; 

d) N’avoir pas rempli nos obligations relatives au paiement de nos impôts selon les 
dispositions légales du pays où nous sommes établis ou du pays où le Rétrocédant est 
établi; 

e) Être sous le coup d'une décision d'exclusion prononcée par la Banque Mondiale et figurer 
à ce titre sur la liste publiée à l'adresse électronique http://www.worldbank.org/debarr 
(dans l’hypothèse d’une telle décision d’exclusion, nous pouvons joindre à la présente 
Déclaration d’intégrité les informations complémentaires qui permettraient de considérer 
que cette décision d’exclusion n’est pas pertinente dans le cadre du présent acte de 
rétrocession) ; 

f) Avoir produit de faux documents ou s’être rendu coupable de fausse(s) déclaration(s) en 
fournissant les renseignements exigés par le Rétrocédant dans le cadre du présent Acte 
de Rétrocession. 

3. Nous attestons que nous ne sommes pas, et qu'aucun des membres de notre consortium ni de 
nos fournisseurs, entrepreneurs, consultants et sous-traitants, n'est dans l'une des situations 
de conflit d'intérêt suivantes : 

g) Actionnaire contrôlant le Rétrocédant ou filiale contrôlée par le Rétrocédant, à moins que 
le conflit en découlant ait été porté à la connaissance du Rétrocédant et résolu à sa 
satisfaction. 

h) Avoir des relations d'affaires ou familiales avec un membre des services du Rétrocédant 
impliqué dans l’appel à projets, à moins que le conflit en découlant ait été porté à la 
connaissance du Rétrocédant et résolu à sa satisfaction ; 

i) Contrôler ou être contrôlé par un autre bénéficiaire, être placé sous le contrôle de la 
même entreprise qu'un autre bénéficiaire, recevoir d'un autre bénéficiaire ou attribuer à 
un autre bénéficiaire directement ou indirectement des subventions, avoir le même 
représentant légal qu'un autre bénéficiaire, entretenir directement ou indirectement des 
contacts avec un autre bénéficiaire nous permettant d'avoir et de donner accès aux 
informations contenues dans nos demandes de subvention respectives, de les influencer, 
ou d'influencer les décisions du Rétrocédant ; 

j) Être engagé pour une mission de prestations intellectuelles qui, par sa nature, risque de 
s'avérer incompatible avec nos missions pour le compte du Rétrocédant; 

k) Dans le cas de la procédure d’appels à projets du Rétrocédant : 

i. Avoir préparé nous-mêmes ou avoir été associés à un consultant qui a préparé les 
documents utilisés dans le cadre de l’appel à projets ; 



ii. Être nous-mêmes, ou l'une des firmes auxquelles nous sommes affiliées, recrutés, ou 
devant l'être, par le Rétrocédant pour effectuer la supervision ou le contrôle de l’acte 
de rétrocession. 

4. Nous attestons que ni nous ni aucun des membres de notre consortium, ni aucun de nos 
actionnaires, de nos fournisseurs, entrepreneurs, consultants et sous-traitants, et aucun des 
groupes ou entités directement ou indirectement bénéficaires de notre soutien financier au 
moyen des fonds de la Subvention ne figurons sur les listes de sanctions financières adoptées 
par les Nations Unies, l'Union Européenne et/ou la France, notamment au titre de la lutte 
contre le financement du terrorisme et contre les atteintes à la paix et à la sécurité 
internationales3 ; 

5. Nous attestons  

a) qu’aucun des membres de notre personnel, y compris de la direction, ne se trouvent pas 
dans une situation pouvant donner lieu à un conflit d’intérêts. Sans préjudice de ses 
obligations au titre du présent contrat, le bénéficiaire remplace immédiatement et sans 
dédommagement du Rétrocédant tout membre de son personnel se trouvant dans une 
telle situation.  

b) que notre personnel doit s’abstenir d’exercer toute activité ou de recevoir tout avantage 
qui soit en conflit avec les obligations qui nous incombent en vertu du contrat ; 

c) que nous avons pris toutes les mesures nécessaires pour prévenir toute situation - en 
particulier les conflits d'intérêts - susceptible de compromettre l'exécution impartiale et 
objective du présent Acte de Rétrocession, ou pour y mettre fin. Un conflit d’intérêts peut 
résulter, en particulier, d’intérêts économiques, d’affinités politiques ou nationales, de 
liens familiaux ou sentimentaux, ou de tout autre type de relation ou d’intérêt commun. 

6. Nous attestons ne pas avoir commis dans le cadre de la passation de l’appel à projets du 
Rétrocédant , et nous engageons à ne pas commettre dans le cadre de la mise en œuvre de 
l’acte de rétrocession de Pratique Prohibée telle que définie dans la Politique générale de 
l’Agence Française de Développement en matière de prévention et de lutte contre la 
corruption, la fraude, les pratiques anticoncurentielles, le blanchiment de capitaux et le 
financement du terrorisme, disponible sur le site Internet de l’Agence Française de 
Développement4. 

7. Si nous sommes un établissement public ou une entreprise publique, pour participer à un appel 
à projets concurrentiel, nous certifions que nous jouissons d'une autonomie juridique et 
financière et que nous sommes gérés selon les règles du droit commercial ; 

8. Nous certifions par les présentes que nos fonds propres ou nos fonds investis dans l’acte de 
rétrocession financé par le Rétrocédant ne proviennent pas d’une origine illicite, c’est-à-dire 
des fonds obtenus par:  

a) La commission de toute infraction sous-jacente telles qu’indiquées dans les 
recommandations du GAFI 40 sous la rubrique « catégories désignées d’infractions »5 ou, 

b) Tout acte de corruption ou,  

 
3 A titre informatif, Le Rétrocédant indique les références suivantes : Pour les listes tenues par les Nations Unies, 
le site internet suivant peut être consulté : https ://www. un.org/sc/suborg/frlsanctions/un-sc-consolidated-list 
Pour les listes tenues par l’Union Européenne, le site internet suivant peut être consulté : https ://www. 
sanctionsmap. Eu ou https://eeas.europa.eu/headquarters/headquarters-homepage/8442/consolidated-list-
sanctions_fr 
Pour les listes tenues par la France, le site internet suivant peut être consulté : 
https://www.tresor.economie.gouv.fr/services-aux-entreprises/sanctions-economiques/dispositif-national-de-gel-
des-avoirs 
4 Pour information uniquement: https://www.afd.fr/fr/ressources/lutte-contre-la-corruption-
politique-generale-du-groupe-afd-2020  (le lien étant susceptible d’être modifié au sein du site 
internet de l’AFD) 
5 http://www.fatf-gafi.org/media/fatf/documents/recommendations/Recommandations_GAFI.pdf 



c) En cas d’implication de fonds de l’Union européenne, toute fraude contre les intérêts 
financiers de l’Union européenne, définie comme tout acte intentionnel ou omission visant 
à nuire au budget de l’Union européenne et impliquant i) l’utilisation ou la présentation de 
déclarations ou de documents faux, inexacts ou incomplets, qui a pour effet le 
détournement ou le maintien illicite de fonds ou toute réduction illégale des ressources du 
budget général de l’Union européenne; ii) la non-divulgation d’informations ayant le 
même effet; et iii) le détournement de ces fonds à des fins autres que celles pour 
lesquelles ces fonds ont été accordés à l’origine. 

9. Nous certifions que nous-mêmes, ou l'un des membres de notre consortium, ou l’un de nos 
fournisseurs, n'allons pas acquérir ou fournir de matériel et n'allons pas intervenir dans des 
secteurs sous embargo des Nations Unies, de l'Union Européenne ou de la France. 

10. Nous nous engageons à respecter et à faire respecter par l'ensemble de nos fournisseurs les 
normes environnementales et sociales reconnues par la communauté internationale parmi 
lesquelles figurent les conventions fondamentales de l'Organisation Internationale du travail 
(OIT), les conventions sur la liberté syndicale et la négociation collective, sur l’élimination 
du travail forcé et obligatoire, sur l’élimination des discriminations en matière d’emploi et de 
travail et sur l’abolition du travail des enfants et les conventions internationales pour la 
protection de l'environnement, en cohérence avec les lois et règlements applicables au pays 
de réalisation de l’acte de rétrocession. En outre, nous nous engageons à mettre en œuvre 
les mesures d'atténuation des risques environnementaux et sociaux lorsqu’elles sont 
indiquées dans le plan de gestion environnementale et sociale fourni par le Rétrocédant.  

11. Nous attestons que nous disposons de procédures internes qui prévoient que nous, nos 
fournisseurs, mandataires ou membres du personnel ne peuvent ni recevoir ou accepter de 
recevoir de quiconque ni offrir ou proposer de donner ou de procurer à quiconque un 
présent, une gratification, une commission ou une rétribution à titre d'incitation ou de 
récompense pour accomplir ou s'abstenir d'accomplir des actes ayant trait à l’exécution du 
présent Acte de Rétrocession ou pour favoriser ou défavoriser quiconque en lien avec celui-
ci. 

12. Si nous sommes constitué sous forme d'association, nous nous engageons, aux fins de 
prévenir le risque de financement du terrorisme, à prendre les mesures telles que 
préconisées par le Ministère français de l'Europe et des Affaires étrangères dans son 
document « Risque de financement du terrorisme : Guide de bonne conduite à l'attention 
des associations », diffusé sur son site Internet6. 

13. Nous nous engageons à faire nos meilleurs efforts afin de ne pas fournir directement ou 
indirectement de soutien financier ni aucune autre ressource à toute personne ou entité qui 
commettrait, tenterait de commettre, préconiserait, faciliterait ou participerait à des Actes 
de Terrorisme, ou a commis, tenté de commettre, préconisé, facilité ou participé à de tels 
Actes ; au titre du présent alinéa, « Acte de Terrorisme » désigne: i)  Tout acte prohibé par 
les Conventions et Protocoles des Nations Unies relatifs à la lutte contre le terrorisme7 ou 
ii) Toute infraction visée aux articles 3 à 10 de la Directive (UE) 2017/541 du 15 mars 2017 
relative à la lutte contre le terrorisme ; ou iii) Tout autre acte destiné à tuer ou blesser 
grièvement un civil ou toute autre personne qui ne participe pas directement aux hostilités 
dans une situation de conflit armé, lorsque, par sa nature ou son contexte, cet acte vise à 

 
6 A titre d'information et sans que le Bénéficiaire puisse se prévaloir des références fournies, le guide 
tel que publié le 27 janvier 2015 peut être consulté à l'adresse suivante : 
https://www.tresor.economie.gouv.fr/Institutionnel/Niveau3/Pages/13d1cb87-cf27-49ca-ad57-
dc2855a2b26e/files/af9b595d-2404-4d95-9e56-2b61e2ed55be 
7 Les Conventions et protocoles peuvent être consultés depuis le site : 
http://legal.un.org/ola/FR/Default.aspx 



intimider une population ou à contraindre un gouvernement ou une organisation 
internationale à accomplir ou à s’abstenir d'accomplir un acte quelconque. 

  



14. Nous nous engageons à communiquer sans délai au Rétrocédant, qui en informera le cas 
échéant l’AFD, tout changement de situation au cours de la mise en œuvre de l’acte de 
rétrocession, y compris tout soupçon en lien avec les situations probibées, au regard des 
points 2 à 13 qui précèdent, et nous prendrons toutes les mesures nécessaires pour remédier 
à un changement de situation d’une manière satisfaisante pour le Rétrocédant, y compris par 
l’arrêt de l’utilisation de la Subvention octroyée par le Rétrocédant pour financer l’activité. Le 
Rétrocédant se réserve le droit de vérifier que lesdites mesures sont appropriées et peut 
exiger que des mesures supplémentaires soient prises s’il y a lieu. 

15. Nous-mêmes, les membres de notre consortium, nos fournisseurs, entrepreneurs, 
consultants et sous-traitants, autorisons le Rétrocédant et/ou le cas échéant l’AFD à mener 
des investigations et notamment à examiner les documents et pièces comptables relatifs à 
l’appel à projets et à l'exécution du Sous-projet et à les soumettre pour vérification à des 
auditeurs désignés le cas échéant par l’AFD. 

 
Nom :  _________________________________  

En tant que8 :  ___________________________  

Dûment habilité à signer pour et au nom de : ___________________________________ 

 

 

 

 

 

 

Signature : ______________________________________________________________ 

En date du : __________________________ 

  

 
8 Préciser « Chef de file du consortium » le cas échéant 



Annexe B:  
Lettre d’engagement genre 

 

En signant ce document, le, la candidat-e / le, la soumissionnaire, s’engage à respecter les principes 
d’égalité de genres et à s’assurer que leurs sous-traitants et/ou collaborateurs les respectent 
également.  

Ainsi, dans le cadre du projet de Renforcement des Industries Culturelles et créatives (ICC) en 
Indianocéanie mis en œuvre par la Commission de l’Océan Indien (COI) et financé par l’Agence 
Française de Développement, dans l’exécution de la présente prestation, le 
candidat/soumissionnaire s’engage à :  

 Identifier et prendre en compte les inégalités femmes-hommes dans l’exécution du projet. 
 Prévenir systématiquement les risques d’aggravation des inégalités existantes.  
 Contribuer à réduire les inégalités femmes-hommes  
 S’assurer d’une participation équitable dans le choix des intervenant-es ;  
 Valoriser, et faire entendre les voix des femmes dans toute leur diversité, 
 À ne pas porter de jugement ni de propos discriminatoires pouvant porter atteinte à la dignité 

des femmes et dans le respect de leur culture ;  
 Agir avec respect et éviter tout acte et conduite pouvant être interprété comme du 

harcèlement moral et/ou sexuel ;  
 Utiliser un langage inclusif et sensible au genre ;  
 Prendre les mesures pour assurer la protection et le respect des femmes et de leurs droits 

dans le cadre de la mise en œuvre de l’activité ;  
 Contribuer à un environnement sain et sûr pour les femmes ;  
 Appliquer des rémunérations égales entre les femmes et les hommes pour des tâches 

similaires ;  
 Promouvoir l’égalité des genres en adoptant une politique répondant à la Convention sur 

l'élimination de toutes les formes de discrimination à l'égard des femmes ainsi qu’à la 
Déclaration de l'OIT relative aux principes et droits fondamentaux au travail.  

La COI se réserve le droit de contrôler ou de faire contrôler la juste application cet engagement. En 
cas de discrimination constatée, la COI peut exiger des candidat/soumissionnaire du marché de 
prendre les mesures nécessaires afin de faire respecter le principe d’égalité de genres.  

En cas de non-respect des dispositions sur l’égalité des genres, des mesures et sanctions peuvent 
être prises conformément au droit cantonal (exclusion de la procédure ou exclusion de toute 
procédure d’appel d’offres pendant une période définie, révocation de l’adjudication, amende 
administrative). 

La COI se réserve également le droit d’annuler le marché en cas de violation aggravé tel que le 
harcèlement et les abus sexuel ayant porté atteinte à l’image du projet.  
 
Nom :  _____________________________   
En tant que :  ________________________  
Dûment habilité à signer pour et au nom de9  __________________________________  
 
 
 
 
 
 
Signature  : ___________________________  
En date du :  ___________________ 

 
9 En cas de groupement, inscrire le nom du groupement. La personne signant l’offre, la proposition ou la candidature au nom 
du soumissionnaire ou du consultant joindra à celle-ci le pouvoir confié par le soumissionnaire ou le consultant. 
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